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INTRODUÇÃO

As taxas de prematuridade sofreram mudanças nos últimos anos,
com uma tendência decrescente até 2019.

Por se tratar de uma população vulnerável, os indígenas possuem
maior proporção de prematuros em relação às taxas gerais de
prematuridade e, devido a isso, necessitam de assistência
especializada dos serviços de saúde, mas pouco se sabe sobre a
variação das taxas nessa população.

(Barreto et al., 2020; Martinelli et al., 2021)



OBJETIVO

Verificar e analisar a prevalência de prematuridade em
nascidos vivos indígenas no Brasil no período de 2018 a
2022, comparando-a com o total de nascidos vivos
prematuros.



MÉTODOS

● Estudo descritivo observacional - análise de dados públicos do Painel de
Monitoramento de Nascidos Vivos da Secretaria de Vigilância em Saúde;

● Dados levantados: número geral de nascidos vivos registrados, de NV
prematuros, de NV indígenas e do nascimento de indígenas prematuros
para cada ano de 2018 a 2021 e para o primeiro semestre de 2022;

● Os dados foram também verificados de acordo com cada região do país.



Ano
Nascidos vivos 

prematuros
Nascidos indígenas 

prematuros

2018 11% 12,9%

2019 11% 13,6%

2020 11,1% 13,9%

2021 11,3% 15,1%
No primeiro 
semestre de 
2022 a taxa 

de 
prematuridade 
em indígenas 
foi de 16,4%

RESULTADOS 
INICIAIS



RESULTADOS 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Além de as taxas de
prematuridade em indígenas
serem maiores que o índice
nacional de prematuridade, ela
está crescendo mais
rapidamente que na população
em geral. Algumas medidas são
necessárias.

- Criação de políticas públicas de
promoção e proteção à saúde de
crianças e mulheres indígenas;

- Preparação dos serviços de saúde
para atender suas demandas;

- Investigar as possíveis causas do
aumento do número de nascimentos
prematuros de crianças indígenas,
bem como os impactos da COVID-
19.
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